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PREFEllURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ 
EXTRATO DE CONTRA TO-RETIFICAÇÃO. 

PREGÃO ELETRONICO o' 003/2021. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Cruz do, Milag,,,s. 
CONTRATADA: J A COSTA ENGENHARIA ME, CNJP. o' 20.940.112/0001-30. OBJETO: Prestação de serviços de 
locação de veículoo. FONTE DO RECURSO: Orçamento Geral do Municlpio. Onde-se-Lê: VALOR ESTIMADO: RS 
24.960,00. Lcia_se: VALOR ESTIMADO: RS 82.680,00. VIG~NCIA: 12(doze) meses, podendo ainda ser prorrogado"°" 
tenoos da legislação vigente. ASSINATURA: 19/03/2021. 

Santa Cruz dos Milag= (PI), 31 de março de 2021. 
Prefeito Municipal 
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PREFEllURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ 
EXTRA TO DE CONTRATO DE RETIFICAÇÃO 

Retifica-se a publicação do extrato do contrato do PREGÃO ELETRONICO o' 003/2021. CONTRATANTE; Prefeitura, 
Municipal de Santa Cruz dos Milagres. CONTRATADA: CONSTRUTOP ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO EIRELI, 
CNJP. o• 16.990.345./0001-70. OBJETO: PrestaÇão de serviços de locação de veículos. FONTE DO RECURSO: ~coto 
Geral do Municlpio. Ondt-St-ll o VALOR ESTIMADO: RS 82.680,00. Leio-se: VALOR ESTIMADO: RS 24.960,00: 
VIGru-.CIA: l 2(doze) meses, podendo ainda ser prorrogado nos termos da legislação vigente. ASSINATURA : 19/03/2021. 

Santa Cruz dos Milag= (PI), 31 de março de 2021 . 
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Santa Cruz dos Milagres 
QfnükM;,pJ.o,~. 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N. 11-2021 

Det~mos tratar ig«alm~nfe os itJtai.r e 

duigualmmle os tksig11ai.r, na medida dt sua 

dtngualdam. 

(Arist6tele:i) 

RESPOSTA IMPUG AÇÃO 

Trata-se de licitação para eventual aquisição de medicamentos, a fim de atender a 

Secretaria Municipal de Saúde. 

A DISTRIMI!D COllffiCIO E Rl.lPRESENTAÇÔClS LTDA apresentou 

impugnação ao edital cm cp.ígxafe. 

Preliminarmente, estando o referido pregão eletrônico m=do para o próximo 

dia 05 de abril de 2021, e tendo sido pro tocolizado o pedido de impugnação oo dia 29 de 

março de 2021, incontestável é sua tempcstividade, uma vez que o impugnante cumpriu o 

lapso temporal estabelecido no artigo 18 do Decreto Federal nº 5.450/05 que prescreve 

que até dois di2s úteis antes da data prevista para a abertura das propost:is, qualquer pessoa 

podcci impugnar o edital. 

Diante do acima exposto, paosemos a análise do pedido, bem como dos 

:tfb"'Utllentos ofttecidos pela impugnante. 

A impugnante alega, sucintamente, que a exclusividade para micro e pequenas 

empresas restringe a competitividade, ~-ez que não foi encontrado no Edital qualquet 

menção à exclusi,-idade, tru1S apenas nas planilh.as do sistema, não se ttatando de 

tratamento diferenciado e sim privilegiado, ofendendo ao princípio da isonomia e 

impedindo outras empresas de apresentarem inclusive propostas que venham a ser mais 

vantajosa.. 

Aleg2, 12mbém, incongruência no edital, relativo ao tipo de licitação e à 

adjudicaçilo por lote, nos termos da cláwula 16.2. 

Ao final., pede o total provimento, para seja adotada providencias para permitir a 

o.mpla participação no Pregão Eletrônico 011-2021. 

A Constituição previ, em seu artigo 37, XXI, in 1,~S, que as obras, serviços., 

compras c alienações seclo contr.ttados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concom:ntes: 

Art. 37 - ( ... ) 

XXI - rclfMlvedo, Ptt ce808 capcçi6cad0ft na keielesle u 
oblJl&e scvioo• comncu e alicnasAc:1 seio coovata.do, 
mediante procc:880 de licitaçiio pública que aseeeure 
ipaldadc 4c çppdig\cf a tndos 0B ÇQQÇ<tQ'COtCI, com chiusulas 

que esmbcleçam obrigações <lc pag...nento, mantidas rui condiçõc..'ll 

efetivas da propot<lll, noo tetn10B dn lei, o qual somente pennitirá 

as exigêncip,s de qualificaçilo técnica e cconônllca indi:spcusúvcis à 

garantia do cumprimento das obrigações 

No âmbito da legislação, tambc'.-m prevê o art. 3º, da Lei 8.666/93 que a licitação 

destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, devendo ser 

proa,ssada cm estrita confoanidadc com o principio da igualdade. 

A Lei Complementar n . 123, de 14 de de-a.--mbro de 2006 trata do Estatuto 

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, introduziu um tr.ttame:nto 

diferenciado e simplificado n part:icipnção de microempresa e empresa de pequeno porte n o 

procedimento licitatório, abrangendo tanto nas modalidades previnas pela Lei o. 

8.666/1993, quanto na modalidade de pregão. 

Ne11sc sentido, para favorecer as empresas que se enquadr.,m noij «.><juisitôl!­

cstabclecidos pcb Lei. foram instituídos novos critérios de julg;unento, possibilitando que a 

microempresa e a cmprc,,a d e pequeno porte tenham igu3is condições de vencer o 

procedimento licitatório em relação às demais empresas. 

Com efeito, a crescente participação d:is referidas empresas no certame licitatório 

tem como escopo o próprio desenvolvimento nacional susrenrável, o qual é considerado 

um dos objetivos da licitação, nos termos do art. 3° da Lei n . S.666. 

Primeiramente, não há de se falar em o fensa do princípio da igualdade cm razão 

de,,te beneficio concedido u microempresas e empre•as de pequeno porte. Na verdade, 

trata-se de wna form:i de conaerusação do próprio dever de tratar a todos de forma, 

paritária. Em rcg,:a, se faz necessário <fülpe111ar este tratamento equânime, sempre que 

exista uma cottelaçilo lógica entre a camcteri,tica diferencial utilizada e a distinção de 

tratamento conferida em ra.rio dela. No caso em tela, coo:claci.ona-se o pequeno porte 

econômico de urna empresa com a conccs&âo de vantagens de va:ntagen:s na Sut\ ativid:lde 

empresarial, confonnc lcci.ona o doutrinado< Cei,o Antônio Bandeira de Melo: 

ºDeve-se considerar est2S distintas providências correspondente a 

wn e.-.emplo pa<adjgm:itico da aplicaç11o positiva (ou seja, niio 

me,amente ncgati<-a) do princípio da igualdade, o qual como é 

sabido, confona o tratamento clistioto pua situ...,çõcs distintas, 

sempre que exista uma cottelação lógica entre o fator 

di.scru:ninaotc e a di forenç::i de ttatamen ro." 

Ad<.-nws, a própria Constituição Pederal, no seu artigo 170, IX, consagn. como 

principio da oniem econômica o tratamento favo.tecido par-A <!Uf; cmptctUt~ de pcqucuo ponc 

constituídas oob as leia b rasileiras e que tenham sua sede e administração no País. Observa­

sc, assim, que a propria Carta Constitucional pn:vê a ncce,,sidade de wn tratamento 

diferenciado, ca.paz de reduzir as desigualdades, autorizando, portanto, a. coacc.-ss20 de 

bcneticios as aludidas cmpresas. 

Ressaira-se, também., que o artigo 1 79 da Constituição F't.-dcral, di~ a a.-speito 

do tratamento jurídico dife1:enciado q ue a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios. Estes dispensa.cão â., microempresas e às em.presas de pequeno porte, nssim. 

definidas em lci, com o escopo de incentivá-las pela simplificação de suas o b rigações 

administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução 

destas por mcio de lei. 

AJém J iaso, o ,:efc,:ido n:aramento d iferenciado, não visa estabelecer contratações 

cat-utroficas para " Admini•ttação Pública, pelo contrário, cm nada ob•ta o dever do Poder 

Público de bu11ear a melhor contratação po811Íve4 entretimto, deve ser oboervi>cla a 

peculi:ltid:idt· das ,-,,nt:igcn• ,itribuidrui àa microempresas e ,-mpn-u• p~uenas de pequeno­

porte para coloci-las (..,""ffl :igualdade com ns d<..-mais concorrentes. mesmo com a 

desigu:,ldade que existe entre elas na prática. 

O capítulo V da LC 123, r<.-ct-ntcmentc alterado pela LC 147/2014, composto 

pelos artigos 42 a 49, é dedicado a regular o acesso ao• tnCrcidos pela ME e pelas EPP. 

O att. 48 da LC 123 prevê trl'S hipóteses de licitações dife,;enciadas. A primei.ta 

hipótc..c (att. 48, l, ICd2Ç30 dad3 peb LC 147/2014) trata-se da exdusividade da licitação a. 

MP. e F.F.P nos itens de contratação cujo valo ..- scia de até RS 80.000.00. 


